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1 - Determinações históricas e a lógica 
da integração 
As c i rcunstânc ias i i is tór icas v iv idas pelo Brasi l e pela Argent ina (e, e m 

cer ta med ida , pelo Uruguai e pelo Paraguai) ao longo dos úl t imos dois sécu los 
ce r tamente não far iam prever que v iesse a se const i tuir um bloco econômico 
estável no C o n e Sul deste cont inente e, mui to menos , que os seus pr incipais 
in tegrantes p u d e s s e m part i lhar interesses est ratégicos c o m u n s na cena inter­
nacional . 

A razão da d ivergência histór ica e quase insolúvel t em a ver, obv iamente , 
c o m a evo lução desses países ao longo do sécu lo XX. De um lado, a exper iên­
cia de relat ivo sucesso do Brasi l , um país que, part indo de cond ições iniciais 
ex t remamente desfavoráveis — sob o peso do determin ismo geográf ico e mar­
cado pelo es t igma da escrav idão — , consegu iu sustentar, não obs tante , uma 
trajetória de convergênc ia em relação ao que acabou se const i tu indo no m u n d o 
civi l izado do século XIX (leia-se Europa Ocidental e Estados Unidos) . De outro. 
Argent ina e Urugua i , dois países cu l tura lmente mais sof is t icados do que o Bra­
sil, mas que, todavia, não foram poli t icamente capazes de, sol idar iamente, t rans­
formar o sucesso econômico inicial, trazido pela combinação de imigração c o m 
recursos naturais abundantes, e m uma soc iedade coesa e d inamicamente pro­
gress iva, c o m uma base industr ial sól ida. Nesse sent ido, Jo rge Luiz Borges 
lamentava que os argent inos não consegu iam ser c idadãos, compor tando-se 
sempre c o m o indivíduos isolados. 
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Ver a respeito o livro de Gylfason Thorvaldur (1999). 
' Conforme tabela contida no artigo Preferent ial Trad ing Áreas and Mul t i la tera l ism — 

St rangers , Fr iends or Foes?, em Bfiagwati (1999). 

É fácil de entender que o fenômeno da não-convergência exper imentada por 
argent inos e uruguaios no pós-guerra em relação aos países industriais desenvol­
v idos — e expressa na queda de mais de 1 0 % da renda per capita dos mesmos 
no período 1970-95 —^ acabasse produzindo intensas frustrações nacionais, crian­
do, c o m isso, um ambien te propício à prol i feração da desesperança e do rancor 
social. O desaguadouro dessas frustrações expressou-se, internamente, nas res­
pect ivas guerras civis dos anos 70 e, externamente, no nac iona l ismo e na c o n ­
f rontação geopolí t ica com o viziníio maior e mais bem-sucedido. 

A par das circunstâncias históricas desfavoráveis, há que se referir o fato de 
que a integração econômica entre nações ou regiões é sempre um processo 
intensamente problemát ico: um projeto social que vai de encontro à razão prática 
do cotidiano. Integrar-se significa, a par da perda de graus de l iberdade no âmbito 
das políticas econômicas internas, abrir mão dos setores produtivos (e estamentos 
prof issionais) menos produt ivos e mais tradicionais. Estes últ imos, c o m o as ex­
periências históricas ens inam, são aqueles que invar iavelmente abr igam os inte­
resses mais reacionários, não tendo alternativa para a manutenção de sua sobre­
vivência, em um contexto de mudança, senão o emprego de recursos socia lmen­
te escassos e m at iv idades de rent-seel<ing, e m busca da proteção estatal . 

De fato, Jagd ish Bhagwat i relata-nos^ a ex is tência de não m e n o s do que 
134 acordos preferenc ia is de comérc io (envo lvendo áreas de l ivre-comérc io e 
uniões aduaneiras) , registrados no Acordo Geral para Tarifas e Comérc io (GATT) 
e na Organ ização Mund ia l do Comérc io (OMC) até 1995 . Do con junto de tais 
iniciat ivas, a lcançou sucesso , obv iamente , um número mui to reduz ido. Dentre 
e las, ternos que excluir da lista as exper iências cuja mot i vação essenc ia l est i-
vera, entretanto, no p lano polít ico, como fo ram os casos da conso l idação força­
da do espaço econômico dos Estados Unidos após a Guer ra da Secessão e da 
uni f icação a lemã c o m Bismarck no século XIX. 

As iniciat ivas que obt iveram êxito e cujo propósi to pr imeiro consist ia e m 
colher os f rutos da amp l iação do mercado podemos contar nos dedos de uma 
mão : bas icamente , a União Européia, o Mercosu l e o NAFTA; e m um plano 
mui to mais l imitado, poder íamos t ambém considerar os casos da EFTA (reunin­
do in ic ia lmente a Grã-Bre tanha , a Áustr ia, a Suíça e a Noruega) e da Assoc ia ­
ção das Nações do Sudes te Asiát ico (ASEAN) dos países da Ás ia , embora 
estes nunca t e n h a m superado o estágio inicial. 



Q u e fatores de te rm ina ram, no caso do IVIercosul, a supe ração inicial da 
an imos idade do preconce i to recíproco entre as nações envo lv idas , espec ia l ­
men te no que diz respei to ao Brasi l e à Argent ina? Qua is as razões que leva­
ram, poster iormente, ao relativo sucesso na implementação do bloco econômico 
e m ques tão? Parece c laro que as exper iênc ias socia is que redunda ram e m 
es t rondoso f racasso — c o m o o episódio da Guer ra d a s Malv inas, o êxodo da 
população uruguaia para fora do seu país e a estagnação da economia brasileira 
nas décadas de 80 e 90 — ensinaram lições de humi ldade às respect ivas comu-
n idades nac iona is , possib i l i tando o mi lagre da passagem de u m a s i tuação de 
confl i to v i r tua lmente insolúvel para uma at i tude de crescente cooperação . 

2 - Das proposições teóricas para 
a confirmação prática 

Diante das d i f icu ldades lógicas e e m face, pr inc ipa lmente, da exper iênc ia 
histór ica dos países envo lv idos, parece claro que o Mercosu l é um pro jeto que 
merece ser comemorado . Em apenas uma década de existência, produziu mais 
benefíc ios econômicos do que ônus e gerou mais expectat ivas posit ivas para as 
comun idades dos países-membros do que propr iamente decepções . 

Na verdade, a implementação do Mercosul ao longo da década de 90 é um 
caso exemplar de l ivro-texto, como se estuda em teor ia do comérc io internacio­
nal . Nesse caso , não podemos d ispensar o parad igma de aná l ise proposto por 
Jacob Viner (1950), segundo o qual a formação de uma união a l fandegár ia é um 
caso t íp ico de second-best, ou seja, tal arranjo gera benefíc ios e custos, não se 
podendo saber, a príori, por tanto, qual será o resul tado l íquido do m e s m o . 

O s benef íc ios v ê m na fo rma da chamada cr iação de comérc io (trade 
creation), a qual é proporc ionada pelo aumento do c o n s u m o que se ver i f ica em 
decor rênc ia da e l iminação total ou parcial das tar i fas de impor tação no comér­
cio entre os pa íses-membros . Em adição à expansão de consumo , ocor re tam­
bém um incremento de renda real, g raças à rea locação da p rodução na área 
integrada: o apro fundamento da especial ização produtiva entre países l ibera re­
cursos produt ivos que, até então, e ram uti l izados de fo rma m e n o s ef ic iente, ou 
se ja, a amp l iação do comérc io e da conseqüente espec ia l ização permi te aos 
parce i ros do processo que se expor te a ef ic iência interna e se subst i tua, inter­
namen te , a inef ic iência por impor tações. 



Embora ta is efe i tos de aumento da renda real (expressos g ra f i camente 
nos t r iângulos referentes ao chiamado excedente do consumidor e do produtor) 
t enham se reve lado menores do que se imaginara in ic ia lmente e m t raba lhos 
empír icos real izados para a União Européia, eles são impor tantes e d e v e m ser 
considerados. 

O exame do comérc io intrabloco mostra uma verdadeira explosão no cresci­
mento das expor tações com o advento da integração. As expor tações do Brasil e 
do Rio Grande do Sul para o Mercosul c resceram, no período 1990-99, a taxas 
anuais médias de , respect ivamente, 2 0 , 2 % e 22 ,9%. Em cont rapar t ida , as ex­
por tações brasi le i ras e gaúchas para fora do bloco ap resen ta ram taxas de 
cresc imento de, respect ivamente , 3 ,6% e 2 ,5% no período cons ide rado . 

Gráf ico 1 

Expor tações do Brasil para o Mercosul — 1990-99 

(US$ mi lhões) 
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' o caso do Paraguai é mais grave, sendo similar ao que ocorre em um grande número de 
países africanos, onde o Estado é totalmente privatizado e o apareltio estatal é transforma­
do em uma gigantesca máquina produtora de corrupção para atender aos interesses priva­
dos de um estamento burocrático e militar Em tais casos, não fiá a geração adequada de 
sinais e de incentivos adequados ao funcionamento eficiente de uma economia de mercado, 
sendo o atraso e o subdesenvolv imento característ icas v i r tualmente permanentes e 
irremovíveis. 

Entretanto, cont rar iamente ao que se esperar ia teo r i camente e ao que se 
ver i f icou na exper iênc ia do Mercado C o m u m Europeu — no qual os países me­
nores e mais aber tos são os maiores benef ic iár ios e m te rmos da expansão do 
comérc io — , no caso do Mercosu l , fo ram jus tamente as maiores economias — 
o Brasil seguido da Argent ina — as que t iveram o melhor desempenho no perío­
do cons iderado . Isso dá uma d imensão das d i f icu ldades para se promover o 
desenvo lv imento at ravés do comérc io em países pouco industr ia l izados, cujas 
expor tações são fo r temente concent radas em uma ou duas commodities agrí­
co las . Em tais casos , a e last ic idade-preço (e renda) da ofer ta de expor tações 
tende , e m g e r a d a ser mui to baixa.^ 

A amp l iação do comérc io es tá i lustrada no Gráf ico 2, co r respondente aos 
índices de cresc imento real das expor tações, no qual se des taca, c laramente, o 
avanço do Brasi l seguido da Argent ina. 

A evo lução da renda real no bloco econômico e m ques tão é apresen tada 
Gráf ico 3, con tendo as trajetór ias do PIB per capita da Argent ina , do Brasi l , do 
Paragua i e do Uruguai ao longo do per íodo 1985-99. P o d e m o s observar que o 
início do Mercosul determina um visível ponto de inf lexão nos índices referentes 
à Argent ina e ao Urugua i , ind icando que a fo rmação do b loco impl icou u m a 
signi f icat iva a lavancagem para a economia desses dois países, ou seja, e les 
fo ram "puxados" , v ia comérc io , pela maior economia , no caso , o Brasi l . 

É importante ressaltar que esse fato vai ao encontro da teoria da integração 
econômica , segundo a qual o "país pequeno" tende a se benef ic iar mais do que 
o "país g rande" . No caso em questão, o impacto dos mul t ip l icadores de renda 
da Argent ina ,e dó Uruguai sobre a renda brasileira são obv iamente muito meno­
res do que no caso inverso, em que as impor tações brasi le i ras p roduzem u m a 
expansão na renda daque les países. A exceção à regra está, jus tamente , no 
d e s e m p e n h o do Paraguai . Aqu i , não há dúvida de que se apresenta um daque­
les casos t íp icos das economias mais pobres e a t rasadas, cu ja renda não con ­
segue converg i r pa ra a economia mundia l ou , pior do que isso, para a taxa de 
c resc imento de seus "parceiros naturais". 



Gráfico 2 

Expor tações intrabloco do Mercosul — 1985-99 
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Evolução do PIB per capita no Mercosul — 1985-99 
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Embora não se possa atribuir in tegra lmente à expansão do comérc io a 
melhor ia do d e s e m p e n h o econômico dos pa íses -membros , cabendo aos res­
pect ivos p lanos de estabi l ização um papel importante, o fato é que a ampl iação 
do comérc io intrabloco serv iu c o m o uma fonte de c resc imento insubst i tuível , 
part icularmente no que se refere à Argent ina e ao Uruguai. Há que se considerar, 
a inda, o fato de que a própr ia fo rmação do bloco foi um fator necessár io para 
que as nações envolvidas fossem compel idas a se compromete rem c o m a esta­
bi l ização de suas economias , após décadas de irresolução, terapias esdrúxulas 
ditas heterodoxas e, obv iamente , p lanos f racassados. 

Gráf ico v3 



"Ver a respeito o trabalho de Alexander Yeats (1997). 

Os cus tos da união a l fandegár ia decor rem, de out ra parte, do que Viner 
chamou de "desvio de comérc io" {trade diversion). Isso ocorre quando os países 
integrantes do bloco recém-const i tu ído expandem o comérc io entre si e m detr i ­
mento das t ransações c o m países mais ef ic ientes, ou se ja, ao a u m e n t a r e m 
suas impor tações rec iprocamente , os pa íses -membros a c a b a m subst i tu indo 
fornecedores mais compet i t ivos no plano internacional, os quais, todav ia , estão 
local izados fora da área in tegrada. Esse t ipo de inef ic iência poder ia , ce r tamen­
te, desaparecer se houvesse um mov imento e m direção a um acordo genera l i ­
zado entre países, envolvendo rodadas tarifárias, ao invés da implementação de 
acordos preferenciais (PTAs) de caráter regional . 

No caso do Mercosu l , t rabalhos de pesqu isa e fe tuados pelo Banco M u n ­
dial" indicam que os desvios de comérc io decorrentes do processo de integração 
e m ques tão não dever iam ser descons iderados . O pr incipal a rgumen to nesse 
sent ido é o de que os setores que exper imenta ram o ma ior c resc imen to do 
comércio intrabloco seriam relativamente intensivos em capital, justamente aque­
les nos quais os países integrantes não ter iam vantagens compara t ivas signi f i ­
cat ivas no plano internacional. 

Isso pa rece ter ocor r ido de m o d o inequ ívoco c o m re lação ao setor 
au tomot ivo , onde as expor tações entre o Brasi l e a Argent ina são regu ladas 
através de um regime especial envolvendo quotas recíprocas. Tais quotas (que, 
no c a s o da Argent ina , permi tem a sobrev ivênc ia da sua p rodução de veícu los) 
c la ramente acaba ram subst i tu indo impor tações provenientes de países mais 
ef ic ientes. A ques tão consis te e m saber se a p resunção de que não t emos 
vantagens comparat ivas nesse tipo de produto é correta. Na verdade, a localiza­
ção de plantas para a produção de carros populares e m países c o m o o Brasi l e 
Méx ico ver i f ica-se jus tamente com o propósi to de usufruir mão-de-obra barata; 
se isso é verdadeiro, podemos inferir que a produção de tais produtos é relativa­
men te intensiva e m t rabalho ao invés de capi ta l . 

C o m relação às conc lusões a que chegaram esses estudos, c a b e m a inda 
outras cons iderações. A pr imeira delas consiste e m chamar a tenção para o fato 
de que o per íodo en focado em tais anál ises, e m gera l , ab range j us tamen te a 
fase inicial da fo rmação do bloco (1991 -97), sendo a m e s m a quase co inc idente 
c o m a própr ia aber tura da economia brasi leira a partir de 1990. É bastante pro­
váve l que, passada uma década , os desv ios de comérc io t e n h a m se reduz ido. 
A s s i m , pelo m e n o s no caso brasi leiro, a pressão concor renc ia l t raz ida pe la 
aber tura da economia e a va lor ização do câmbio , cer tamente , c a u s a r a m , ao 



^BR.COMAR = ^BR.MAR ^ ^AR.XMUN 

cons t ru ímos , para os anos de 1991 e 1999, a Tabela 1, con tendo a med ida de 
or ientação locacional entre os países cons iderados. 

longo desse tempo , um signif icativo avanço no grau de ef ic iência produt iva das 
empresas . No caso da economia gaúcha, esse processo, que envolveu concen­
t ração industr ia l e, é m conseqüênc ia , o aumento das esòalas de p rodução , foi 
bastante claro no segmento da meta l -mecânica — part icularmente, e m material 
de t ranspor te e de m o d o geral , e m máqu inas agr íco las, cute lar ia e mater ia l 
elétr ico. 

A segunda cons ideração tem a ver com o fato de que os desvios de comér-
c i o - t endem a ser menores nas s i tuações e m que o processo de in tegração 
econôm ica envo lve os c h a m a d o s "parceiros naturais" . Es te parece ser o caso 
típico do Brasi l e da Argent ina, cujo vo lume de comérc io , antes da fo rmação do 
bloco, j á era s igni f icat ivo re lat ivamente às t ransações c o m tercei ros países. 
Isso pode ser ver i f icado através das relações envolvendo: (a) a part ic ipação das 
expor tações argent inas no comérc io brasileiro; e (b) a part ic ipação das expor ta­
ções brasi leiras no comérc io argent ino; tomadas essas re lações antes e depois 
da fo rmação do bloco econômico , para qualquer nível de agregação. C o m esse 
propósi to, podemos definir os seguintes parâmetros: 

^ A R M B R = par t ic ipação da Argent ina no total das impor tações brasi le i ras; 

B R X M u - par t ic ipação do Brasi l no total das expor tações mund ia is ; 

^ A R c o M B R - par t ic ipação da Argent ina no comérc io brasi le i ro; 

^ B R M A R - par t ic ipação do Brasi l no total das impor tações argent inas ; 

^ A R X M U N - par t ic ipação da Argent ina no total das expor tações mund ia is ; 

^ B R c o M A R - par t ic ipação do Brasi l no comérc io argent ino . 

Definindo 

^AR.COMBR = ^AR.MBR ^ ^BR.XMUN 



A in terpretação do coef ic iente ^AR.COMBR P^ ' ' ^ 1 9 9 1 ' Por exemp lo , é a de 
que a Argent ina part ic ipa cerca de 10 vezes mais no comérc io brasi leiro do que 
este e m nível mund ia l . 

Os valores dos coef ic ientes para os referidos países indicam a importância 
do Mercosu l e do mercado brasi leiro para a Argent ina e, e m cont rapar t ida, a 
redução da impor tânc ia do mercado argent ino para o Brasil ao longo da década 
passada , não obstante o signif icat ivo c resc imento das expor tações brasi leiras 
para os dema is países membros do bloco no per íodo cons iderado. 

A terceira consideração que julgamos importante fazer tem a ver com o fato de 
que a avaliação de Viner sobre os eventuais ganhos e custos da integração têm um 
caráter fundamenta lmente estático, não levando e m conta os ganhos dinâmicos 
decorrentes do processo de integração. Dentre eles, podemos destacar a eventual 
melhoria dos termos de intercâmbio frente a terceiros países e o processo conti­
nuado de atração de novos parceiros para o bloco, fato este que possibilitará, dina­
micamente, urna redução na magnitude dos desvios de comércio. 

Mais impor tante , a inda, é o ganho d inâmico que ocorrerá se os países 
t i verem, ent re suas metas nacionais est ratégicas, não apenas a obtenção de 
ganhos de comérc io , mas t a m b é m objet ivos não-econômicos^, c o m o é o caso 
de um esforço para aumentar o grau de industr ia l ização. No caso do Mercosu l , 
os resul tados fo ram bastante ass imétr icos, pois, c o m o c resc imento do comér ­
cio e da especia l ização, apenas o Brasil e o Rio Grande do Sul aumenta ram seu 

' Tomados aqui no sentido empregado por Bhagwati. Ver a esse respeito o Capitulo 28 do livro 
de Jagdish Bhagw/ati, Arvind Panagariya e T. N. Srinivasan (1998). 

Tabela 1 

Or ien tação locacional do comérc io Brasi l -Argent ina — 1991 e 1999 

D I S C R I M I N A Ç Ã O 1991 1999 

O A R C O M B R 10.14 15,89 

O B R G O M A R 54,23 50,42 

F O N T E D O S D A D O S B R U T O S : S E C E X / M D I C . 
FMI. 



grau de industr ia l ização, cabendo aos demais países a expansão e a modern i ­
zação de seus respect ivos setores agr ícolas. Esse fato pode ser i lustrado c o m 
os dados acumu lados da ba lança comerc ia l do Rio Grande do Sul c o m o 
Mercosul no per íodo 1992-00, conforme é apresentado na Tabela 2. 

Tabela 2 

Balança comercial, em valores acumulados, do Rio Grande do Sul 
com o Mercosul — 1992-00 

(US$ milhões) 

GÊNEROS INDUSTRIAIS EXPORTAÇÕES IMPORTAÇÕES SALDOS 

Minerais não-metálicos 

Metalúrgica 

Mecânica 

Material elétrico 

Material de transporte 

Madeira 

Mobiliário 

Papel e papelão 

Couros e peles 

Borracha 

Química 

Plásticos 

Têxtil 

Vestuário 

Calçados 

Produtos alimentares 

Bebidas 

Fumo 

Outros 

Produtos industrial izados. 

Produtos básicos 

Transações especiais 

TOTAL GERAL 

FONTE: SECEX/MDIC. 

84,1 

672,6 

1 316,1 

108,0 

820,9 

32,8 

268,5 

189,6 

44,9 

110,1 

725,8 

926,1 

228,1 

51,5 

499,8 

158,7 

70,0 

294,9 

118,4 

6 721,3 

635,9 

1,1 

7 358,3 

73,8 

133,5 

418,5 

41,1 

849,0 

108,2 

15,3 

85,1 

869,4 

230,4 

356,7 

255,4 

187,3 

81,8 

8,7 

861,8 

38,7 

43,4 

90,1 

4 748,1 

5 568,4 

0,5 

10 317,0 

10,3 

539,1 

897,6 

66,9 

-28,1 

-75,4 

253,2 

104,6 

-824,4 

-120,3 

369,1 

670,7 

40,9 

-30,3 

491,1 

-703,1 

31,4 

251,5 

28,3 

1 973,2 

-4 932,5 

0,6 

-2 958,7 



3 - As dores do crescimento e seus impasses 
A evolução do Mercosul no período 1991 -98 é uma história de relativo suces­

so, espec ia lmente quando comparamos seus resultados c o m os que foram obti­
dos pela ant iga A L A L C nas décadas de 60 e 70 e pela ALADI na década de 80. 
Entretanto, c o m o é inevitável nos processos de formação de blocos econômicos, 
os ganhos sucessivos, decorrentes da integração, tendem a ser assintot icamente 
decrescentes à med ida que um determinado estágio esgota suas possibi l idades: 
da área de l ivre-comércio deve-se passar para a união aduane i ra e desta para o 
mercado c o m u m , até o estabelecimento da moeda c o m u m na fase mais avança­
da da união econômica . No caso do Mercosul , há sinais de que os ganhos de 
comércio decorrentes da união aduaneira, envolvendo Argent ina, Brasil, Paraguai 
e Uruguai , c o m e ç a m a esgotar-se (principalmente para o nosso país). 

Na tu ra lmente , essa seqüênc ia envo lve uma crescente perda de graus de 
l iberdade e m te rmos das polít icas econômicas internas que os pa íses-membros 
podem estabelecer. Mais a inda, as nações envolv idas d e v e m estar d ispostas a 
pagarem o preço da homogene ização institucional, social e cultural que proces­
sos dessa natureza inevi tavelmente impl icam. Até onde a Argent ina e o Uruguai 
poder iam ir no sent ido da fo rmação de um mercado c o m u m , ace i tando, por 

C o m o podemos verificar, o déficit comercia l acumu lado , da o rdem de US$ 
2,9 b i lhões, incorr ido pelo Rio Grande do Sul em relação ao Mercosu l , no perío­
do cons iderado, deveu-se, fundamenta lmente, aos produtos básicos, cujo saldo 
negativo at ingiu US$ 4,9 bi lhões. Em contrapart ida, o Estado foi superavi tár io no 
âmbi to dos produtos industr ia l izados, espec ia lmente no que se refere ao c o m ­
plexo pet roquímico e à metal -mecânica. Esse padrão de comérc io , obv iamente, 
contr ibuiu para o a u m e n t o de especial ização da economia g a ú c h a na at iv idade 
industr ial . E, o q u e é mais impor tante, essa espec ia l ização ocor reu nos seg­
mentos mais mode rnos da estrutura industrial em det r imento dos setores tradi­
c ionais. 

F ina lmente , t a m b é m é importante chamar a tenção para u m outro t ipo de 
ganho d inâmico decorrente da integração econômica, o qual consiste na atração 
de invest imentos ex ternos diretos para dentro do b loco. A razão de ser de tais 
invest imentos cen t ra -se na possib i l idade de ob tenção de g a n h o s de esca la no 
mercado ampl iado, ev i tando-se, ao mesmo tempo, a barreira estabelec ida pela 
Tarifa Externa C o m u m (TEC). Nesse sentido, parece não haver dúv ida de que os 
invest imentos das montadoras de veículos no Paraná e os da G M , da Navistar e 
da Dell no Rio G r a n d e do Sul cumprem tal f inal idade. 



exemplo , que o excedente das forças de t rabalho brasi leira e paragua ia pudes­
se preencher os espaços vazios do norte uruguaio e da Patagôn ia? 

A par dessas questões que envo lvem as ident idades nacionais, há que se 
considerar, a inda, dois p rob lemas m a i s concre tos no p lano econômico . O pr i ­
mei ro deles cons is te no fato de que , cont rar iamente ao que se ver i f icou c o m o 
Brasi l , a Argent ina sof reu uma involução e m sua estrutura industrial nas últ imas 
t rês ou quat ro décadas . Em face d isso, a Tarifa Externa C o m u m , que garant i r ia 
a l d e f e s á e o a la rgamento da matr iz industrial Argent ina, ce r tamente é maior do 
que aque la que ser ia suf ic iente para a indústr ia brasi leira nos d ias atuais. 

O segundo prob lema cuja so lução é aparentemente muito mais fácil de 
implementar tem a ver com o fato de que Argentina e Brasil passaram a ter, a partir 
de janeiro de 1999, regimes cambia is radicalmente dist intos e inconci l iáveis: o 
c u r r e n c y ò o a r d por tenho versus o nosso câmbio f lutuante. A exper iência da Co­
munidade Econômica Européia no período que seguiu à derrocada do sistema de 
Bretton W o o d s em 1972 é ilustrativa a esse respeito. Para a sobrevivência do 
bloco, não houve outra alternativa senão a criação do que ficou conhecido como o 
Sistema Monetár io Europeu (EMU) de bandas cambiais f lutuantes. 

Para contornar os dois obstácu los c i tados — os qua is a t ingem, e m maior 
grau, a economia argent ina e, em menor grau, a uruguaia — , haveria, e m primei­
ro lugar, a a l ternat iva de manter o Mercosu l c o m o uma união aduane i ra incom­
pleta, seja a t ravés da permissão para que a Argent ina desf ru tasse de reg imes 
especiais e m setores industriais específ icos (protegendo da concorrênc ia brasi­
leira os bens duráve is de consumo e os produtos in te rmed iános) , se ja at ravés 
de tar i fas ex ternas di ferentes da T E C prat icada pelo Brasi l . De qua lquer fo rma, 
tais providências impl icar iam um passo atrás na fo rmação do b loco econômico . 

Em segundo lugar, o prob lema da assimetr ia dos reg imes cambia is pode­
ria ser equac ionado através de uma m o e d a c o m u m ou de uma par idade rígida 
entre pesos e reais, que flutuaria e m relação a uma cesta de moedas , envolven­
do o dólar nor te-amer icano, o euro e, provavelmente, o yen japonês. Parece ser 
isso que Domingo Caval lo tem e m mente c o m o uma al ternat iva para o currency 
òoarc /argent ino . O prob lema consis te em convencer o Brasi l a aceitar, nova­
mente , um reg ime de taxas cambia is f ixas, jus tamente depois que já passamos 
pela amarga exper iência da desvalor ização forçada de janeiro de 1999, acei tan­
do nosso abrup to empobrec imen to . E, pr inc ipa lmente, porque as seqüe las já 
fo ram quase to ta lmente absorvidas e superadas. 

Diante do exposto , parece c laro o impasse trazido pelas ass imet r ias hoje 
ex is tentes no âmbi to de nosso Cone Sul . Hoje o Mercosu l representa , de u m 
lado, um terr ível p rob lema de sobrev ivênc ia econômica para a Argent ina e, de 
outro, apenas um sério prob lema de natureza geopolí t ica para o Brasi l . O Brasil 



pode relutar, pode postergar, pode esperar; a Argent ina deve agir, deve decidir, 
deve correr para longe de seu passado recente. 

C o m re lação a todos os prob lemas ci tados, não há dúv ida de que as real i­
dades nacionais e as percepções dos po//cy-íT?a/(ers quanto ao que é necessá­
rio fazer são s igni f icat ivamente dist intas, impl icando uma curnulação progress i ­
va de impasses e de desconf ianças. Em tais c i rcunstânc ias, há u m a regra vál i ­
da para todas as soc iedades humanas , segundo a qual se gera mais desespe­
rança e rancor ent re aque les que perderam no processo e, pau la t inamente , ao 
longo do tempo . 

4 - De volta para o futuro comum 

A conc lusão a que se chega é a de que, d iante de tan tas d i ferenças, é 
necessár io que se encont re um terreno c o m u m para brasi le i ros e argent inos , 
co locando o es tág io atual do Mercosul como uma regra de mín imos , a partir da 
qual se pode constru i r um novo projeto mais ambic ioso. Parece ser ma is ou 
menos isso que está cont ido nas palavras do atual Minist ro da Economia da 
Argent ina, Domingos Caval lo, quando ele diz que o Mercosul dever ia voltar a ser 
uma á rea de l iv re-comérc io, e m que cada um dos pa íses -membros pode fixar 
suas própr ias tar i fas de impor tação e m relação a terceiros países. 

A nosso ju ízo, o projeto maior que pode unir os in teresses dos lat ino-
-amer i canos do C o n e Sul res ide na A L C A , desde as n e g o c i a ç õ e s até a 
imp lementação final do novo bloco a partir de 2005. Essa conc lusão decorre de 
um fato mui to s imples : é na A L C A que a inda é possível fazer u m a área de livre-
-comérc io incompleta, est ipulando regimes especiais para os setores sensíveis 
do Mercosul e m relação à economia norte-americana. É no âmbi to da A L C A que 
os signif icat ivos ganhos de comérc io a serem extraídos da maior e mais ef ic ien­
te economia do m u n d o p o d e m ser capazes de compensa r -nos (a nós do Cone 
Sul) c o m um maior grau de especia l ização em produtos intensivos e m recursos 
naturais e em t rabalho. É na A L C A que poderemos tirar melhor part ido e m nos­
sas negoc iações c o m a União Européia, com o Japão e c o m a Ch ina . Mas , 
en f im, a A L C A é out ra longa história. 
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